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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Secretária de Estado da Educação encaminha, à apreciação deste Colegiado, o Termo de Reti-Ratificação ao Convênio celebrado em 28.11.97 entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, e o Município de Cristais Paulista objetivando a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”,  nos moldes dos Decretos nºs. 40.673/96 e 40.889/96.

O Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município objetiva,  através de convênios que possibilitam a ação conjunta entre os poderes executivos estadual e municipal, efetivar gradualmente a municipalização e o desenvolvimento do Ensino Fundamental no Estado de São Paulo. Tais Convênios viabilizam a transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual, desde que estes estejam matriculados no regime regular e presencial do ensino fundamental, para a rede municipal de ensino, assim como o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo que trabalha na escola a ser municipalizada.

Após o Decreto nº 43.072/98, tal Programa passou a implicar no repasse, pela SEE, de recursos originários do FUNDEF correspondente ao número de matrículas no ensino fundamental assumidas pelo município conveniado e no reembolso à SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal colocado ,a pedido, à disposição do Município.

No entanto, os Convênios firmados nos termos dos Decretos nºs.40.673/96 e 40.889/96, e aprovados por este Colegiado, têm assegurados seus termos e Cláusulas até o término da sua vigência.

Cabe-nos esclarecer que, juntamente com a Minuta de Termo de Reti-Ratificação ao Convênio, estão sendo encaminhados pelo Município conveniado, para apreciação deste Conselho, o novo Plano de Trabalho e o Cronograma de Desembolso Financeiro, considerados como partes integrantes do Convênio a ser aprovado.

1.2. APRECIAÇÃO

Pela análise dos autos em questão, este Colegiado aprovou, através do Parecer CEE nº. 491/97, o Termo de Convênio Inicial, celebrado em 28.11.97 entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e a Prefeitura Municipal de Cristais Paulista, visando à implantação e o desenvolvimento do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos moldes dos Decretos nºs 40.673/96 e 40.889/96.

Através do Ofício nº. 12/00, dirigido à Secretaria de Estado da Educação, o Prefeito Municipal de Cristais Paulista solicitou a aprovação de alterações no Plano de Trabalho ajustado através do Acordo Inicial, visando adeqüá-lo às necessidades constatadas durante a execução do Programa, assumindo então, formalmente o compromisso de efetuar as despesas em pleno acordo com as Metas indicadas no novo Plano apresentado.

A Equipe de Municipalização/SEE, responsável pelo “Programa de Ação de Parceria”, manifestou-se favorável ao pedido da Municipalidade e a Equipe Técnica de Convênios da Secretaria de Estado da Educação preparou nova Minuta de Termo de Convênio objetivando aprovar a alteração do Plano de Trabalho e retificar os valores financeiros constantes nas Cláusulas Quarta e Quinta do citado Acordo.

Na Cláusula Quarta do Termo de Convênio consta a estimativa do valor total do mesmo, durante os cinco anos de sua vigência.

Na Cláusula Quinta do referido Termo, estão explicitados os valores que o Município deveria aplicar, em 1997 e 1998, para a execução das Metas que visam o Objeto previsto no Convênio.

A Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da ATPCE/SEE encaminha, anexa ao Processo, a Informação nº. 352/00, detalhando a situação do Convênio, inclusive no que diz respeito aos Objetivos e Metas do Plano de Trabalho, anteriormente aprovados, que deixaram de ser atendidos.

A douta Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, manifesta-se favoravelmente ao pedido e coloca que os Autos estão instruídos de acordo com a legislação vigente e com a orientação administrativa que rege o assunto. Considera  também, através do Parecer CJ nº. 217/00, que a Minuta apresentada pode, sob o aspecto jurídico-formal, ser utilizada pela Administração para o fim colimado e encaminha os Autos à apreciação deste Colegiado, em consonância com o Artigo 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71.

2. CONCLUSÃO

O Conselho Estadual de Educação aprova, nos termos deste Parecer, o Termo de Reti-Ratificação ao Convênio, celebrado em 28.11.97, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e o Município de Cristais Paulista, objetivando a implantação e o desenvolvimento do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental”, nos moldes dos Decretos nºs. 40.673/96 e 40.889/96.

Ficam retificadas as Cláusulas Quarta e Quinta do Termo de Convênio Inicial, conforme Quadro-Resumo, e ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no Acordo anterior que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

          Cláusula   4ª

VALOR DO CONVÊNIO

             (EM R$)
Cláusula  5ª - Inciso I

RECURSOS APLICADOS PELA   SECRETARIA   (R$) 
Cláusula  5ª - Inciso III

RECURSOS APLICADOS PELO   MUNICÍPIO    (R$) 

    SEE
MUNICÍPIO
     1997
         1998
    1997
      1998

100.000,00
614.109,88
100.000,00
------------------
21.726,41
134.649,83

São Paulo, 31 de maio de 2000.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                    Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros; Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Comissão em, 31 de maio de 2000.

  a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici

Vice-Presidente no Exercício da Presidência da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de junho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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